Comarca da Capital – 51ª Vara Cível
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Processo nº: 0335674-41.2012.8.19.0001 Autor: BAHIACRED LTDA ME Réu: CLARO S/A. S E N T E N Ç A Trata-se de ação declaratória de rescisão de contrato cumulada com consignação incidental e de inexistência de débito e indenização por dano moral com tutela antecipada, movida por BAHIACRED LTDA ME em face de CLARO S/A, alegando aquela, em síntese, que é cliente desta no serviço de plano de telefonia que importa na utilização de 15 linhas de telefones celulares e de outros serviços, e que a ré não forneceu cópia do referido contrato de prestação de serviços para a autora; que sempre realizou os pagamentos dos serviços ajustados com a ré de forma pontual, sendo sua média de gastos com entre R$ 535,47 e R$ 2.161,80; que em 22/12/2011 solicitou à ré, através de contato telefônico, a ativação de roaming internacional para o período de 30 dias, para as linhas (21) 9252-1993 (Iphone) e (21) 9253-5415 (Blackberry), devido à viagem internacional de 2 funcionários; que não fora informada pela ré que os aparelhos funcionavam de forma diferente quanto à atualizações automáticas dos dados, o que ocasionou uma cobrança excessiva na linha utilizada com o Iphone, tampouco sobre a atualização automática de dados, e contestou as cobranças feitas pela ré, não obtendo sucesso; que aceitou o parcelamento da conta telefônica ofertado; que, apesar de ter feito o parcelamento da conta e ter realizado o pagamento da 1ª parcela, a ré bloqueou as linhas telefônicas e lançou o CNPJ da autora nos cadastros do SERASA e SPC. Requer, portanto, a antecipação de tutela para a suspensão da exigibilidade da cobrança do débito e consequente retirada do seu nome dos cadastros de proteção ao crédito, bem como seja a ré condenada ao pagamento de dano moral no valor equivalente a 106 salários mínimos. A inicial de fls. 02/34, veio instruída com os documentos de fls. 35/179. Deferida a antecipação de tutela, de fls. 183. Embargos Declaratórios, de fls. 188/191. Emenda à Petição Inicial, de fls. 192, instruída com os documentos de fls. 193/194. Regularmente citada, às fls. 201, a ré apresentou contestação de fls. 205/226, acompanhada dos documentos de fls. 227/233, aduzindo que a cobrança pelos serviços prestados está de acordo com o que foi estabelecido previamente pelo contrato que rege a relação, e que as informações necessárias ao referido serviço se encontram no contrato e no site da ré. Alega que a suspensão parcial dos serviços de telefonia móvel e a inclusão do registro da autora nos cadastros restritivos de crédito ocorreram em virtude da inadimplência da autora, requerendo ao final a improcedência dos pedidos constantes da inicial. Réplica às fls. 238/249. Embargos de declaração rejeitados, às fls. 256. Audiência de conciliação, realizada nos termos do art. 331 do CPC, restou infrutífera, consoante ata de fls. 183. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Verifico que a causa encontra-se pronta para julgamento, conforme artigo 330, I do CPC, não havendo provas a serem produzidas, versando sobre matéria unicamente de direito. Aplica-se ao caso a legislação de consumo, tendo em vista que a relação entre a autora e a ré se inclui no disposto no artigo 3º, §2º da Lei 8.078/90. No entanto, a inversão do ônus da prova prevista no artigo 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor, não é automática, devendo ocorrer por determinação judicial quando necessária, o que não se apresenta no caso, sendo a matéria unicamente de direito, suficiente a documentação trazida aos autos. Do exame dos autos, verifico que restou incontroverso que a autora firmou com a ré contrato de prestação de serviços de telefonia móvel, conforme se verifica nos documentos de fls. 52/75. Divergem as partes sobre a legalidade da cobrança do roaming internacional para as linhas (21) 9252-1993 e (21) 9253-5415, bem como sobre a informação sobre esse serviço. Não consta nos autos contrato com cláusula que dispõe sobre informações quanto ao serviço de roaming internacional, dispondo a autora que esta informação é dada apenas através de contato por telefone com a ré, e que não fora disponibilizada quando da ativação do serviço supra. Contudo, a ré alega que tal informação consta de seu site. Importante observar que é público e notório que o roaming internacional se configura em um serviço extremamente caro, ainda mais em se tratando de atualização de dados. E, em virtude disso é que as empresas de telefonia não habilitam o aparelho celular, de modo automático, para uso no exterior, exigindo que o cliente faça a solicitação específica para tanto. Conforme alegado pela autora, houve essa solicitação de liberação do roaming internacional, que compreende não só a realização e recebimento de ligações, mas também o acesso à internet e atualização de dados. Dessa forma, não há como acolher a alegação da autora de que não tinha conhecimento sobre o serviço, vez que solicitou a liberação deste, devendo, assim, arcar com os respectivos custos. Todavia, deve-se observar que a autora concordou com o parcelamento do débito oferecido pela ré, realizando o pagamento da 1ª parcela, não sendo razoável a manutenção do seu nome nos cadastros restritivos de crédito, uma vez que mantém um contrato de parcelamento. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral tão-somente para determinar a retirada do nome do autor dos cadastros de inadimplentes. Em razão da sucumbência recíproca, as custas serão rateadas e cada parte arcará com os honorários de seu advogado. Oficie-se aos órgãos restritivos de crédito, a fim de que excluam o nome e CNPJ da demandante de seus cadastros, nos termos da Súmula nº 144 do TJERJ. P.I.
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